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Indicação n° 3821, de 2020

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo, em especial à Secretaria da Educação, providências de oferta do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras, como disciplina curricular no ensino fundamental na rede pública estadual. Para tanto, devem ser estabelecidas condições e as devidas adaptações, como a formação especializada de educadores para a garantia do atendimento educacional de qualidade aos alunos com necessidade auditiva, colaborando com o seu desenvolvimento integral, fazendo valer o cumprimento dos termos e determinações legais vigentes do direito ao acesso e igualdade de educação para todos.

JUSTIFICATIVA

A educação é um direito constitucionalmente instituído, particular à dignidade humana, sendo dever do Estado promover e assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, devendo validar garantias de atendimento educacional igualitário para todos.


Concebendo o direito à igualdade educacional, cabe ao Estado prover condições para a efetividade do ensino inclusivo no ensino regular, visando propiciar o acesso e uma estruturação educacional capaz de atender às necessidades educativas especiais. 


No contexto da inclusão escolar em escolas do ensino regular, a deficiência auditiva precisa ser observada em suas especificidades, demandando providências descritas pela elaboração e aplicabilidade de planejamentos que garantam acesso ao conhecimento, a aprendizagem e ao desenvolvimento integral do aluno que se enquadra nesta realidade. 


A adequação organizacional pedagógica da escola é essencial, devendo denotar disponibilidade para posicionamentos positivos, mediante mudanças necessárias ao rompimento de um ensino formatado em bases tradicionais, primando pela finalidade do sucesso do processo de inclusão e da qualidade da aprendizagem do aluno com deficiência auditiva. A Língua Brasileira de Sinais (Libras), torna-se neste sentido, elemento fundamental. 


5. Legalmente reconhecida, a linguagem de Libras assume uma posição conferida como um sistema linguístico que compreende estrutura gramatical específica, sendo atribuído ao Estado a responsabilidade de promover, difundir e apoiar a propagação efetiva deste instrumento de comunicação destinado às comunidades surdas.


6. A linguagem de Libras é consagrada como mecanismo imprescindível para o desenvolvimento e para a inclusão de surdos no Brasil. Por conseguinte, a linguagem em Libras deve ser a primeira língua na educação de crianças com necessidades educacionais especiais descritas como deficiência auditiva e a segunda na educação de crianças ouvintes.


7. Em observância a inclusão de alunos com necessidade auditiva em escolas do ensino regular e considerando a importância dos primeiros anos escolares como base de sustentação de toda a trajetória educacional a ser construída, cabe ressaltar a necessidade de dar ênfase à alfabetização e letramento em Libras. Desse modo, é possível oferecer condições para um ensino-aprendizagem não limitado apenas na linguagem de sinais, mas também no desenvolvimento de habilidades e competências para a escrita e a leitura convencional. 


8. Alfabetizar e letrar em Libras requer que a educação inclusiva voltada ao público com necessidade auditiva (surdos), esteja alinhada a um formato de ensino que permita ao aluno compreender e realizar a leitura do gesto, aliada à leitura da palavra escrita, ampliando possibilidades da memorização e da interpretação de códigos gestuais e escritos. É essencial que o aluno com necessidade auditiva possa conhecer em profundidade a escrita em Libras, encontrando significado na construção deste aprendizado com motivação à aquisição de proficiência para uso social. 


9. Por último,  a inserção da linguagem de Libras no currículo das escolas de ensino,  busca garantir o acesso dos alunos com necessidade auditiva a uma educação de qualidade e, portanto, de efetiva construção da cidadania.

Sala das Sessões, em 04/11/2020.

a) Daniel Soares
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